ATA Nº 02/2020 - REUNIÃO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO. 
Aos dezessete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte, às 10 horas, na sala de reuniões  da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná,  foi realizada reunião  da comissão acima citada. Presentes os Vereadores  Agnaldo da Silva Tadeu, Ligia Lumi Tsukamoto Suga e Carlos Magno Paredes Czerwonka,  o Advogado Ferdinand Alves Rodrigues, a Assessora Parlamentar Luana Caroline Ferreira dos Santos e o Advogado Israel Francisco dos Santos. Primeiramente foi lida individualmente e assinada a ata de n° 02/2020, desta Comissão. Foi analisado o  Projeto de Lei n° 009/2020,  do Legislativo, que “Repõe em 4,4816% os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Procurador Jurídico e dos Secretários do Município de Guaíra/PR”.   O Advogado Ferdinand explanou sobre o projeto, esclarecendo que seu parecer seria verbal, manifestando-se pela inexistência de óbice jurídico à aprovação do projeto de lei.  Após discussão,  a Relatora da Comissão, Vereadora Ligia,   apresentou  parecer pela admissibilidade e tramitação,  sendo  que o Vereador Agnaldo e o Vereador Carlos votaram à favor do Parecer, portanto o Parecer FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. Ato contínuo foi analisado o Projeto de Lei n° 010/2020, do Executivo, que “Altera a Lei Municipal n° 2025, de 11/10/2017 e institui a carteira de identidade funcional dos servidores da Guarda Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, e dá outras providências”. O Advogado Israel comentou sobre o Parecer Jurídico n° 34/2020,  pela possibilidade jurídica da tramitação, discussão e votação da matéria proposta, estando o presente projeto de lei formalmente adequado à legislação que rege a matéria, tendo sido observados todos os requisitos exigidos na Constituição da República e na Lei Orgânica do Município.  Após discussão,  a Relatora da Comissão, Vereadora Ligia,   apresentou  parecer pela admissibilidade e tramitação,  sendo  que o Vereador Agnaldo e o Vereador Carlos votaram à favor do Parecer, portanto o Parecer FAVORÁVEL o Parecer da Comissão. Por último foi analisado o Projeto de Lei n° 004/2020, do Legislativo, que “Dispõe sobre a fixação de multa contra pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, em caso de localização de focos de criadouros de mosquito “Aedes Aegypti” pela fiscalização municipal, e dá outras providências.” O Advogado Israel comentou sobre o Parecer Jurídico n° 26/2020, cuja conclusão é pela inexistência de óbice jurídico à aprovação do projeto. Após discussão, a Relatora da Comissão, Vereadora Ligia,   apresentou  parecer pela admissibilidade e tramitação,  sendo  que o Vereador Agnaldo e o Vereador Carlos votaram à favor do Parecer, portanto o Parecer FAVORÁVEL o Parecer da Comissão.      Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel______________, redigi a presente, que subscrevo. Sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 17 de março de 2020.
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